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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. TRATAMENTO DE ESGOTO. TERMO INICIAL DOS 
JUROS NA DATA DA CITAÇÃO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
PRECEDENTES.
1. A Corte a quo expressamente consignou que inexiste nos autos uma data certa 
quanto ao início da emissão dos gases que poluíram o ar no local em que está 
instalada a ETE São Jorge. Aliados às inúmeras ações propostas em razão do mesmo 
problema, os precedentes do STJ têm decidido, a fim de garantir maior segurança 
jurídica, pela determinação do termo inicial dos juros na data da citação. A ausência 
de uma data específica obsta a adoção do evento danoso como termo inicial dos 
juros de mora.
2. Há precedentes no sentido de que, tratando-se de falha na prestação de serviços, 
no caso, o tratamento de esgoto, a responsabilidade é contratual, e, por isso, os juros 
moratórios incidem desde a citação. Precedentes: AgInt no REsp 2.091.792/PR, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 29/11/2023; AgInt no 
REsp 2.069.484/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
1/9/2023; AgInt no REsp 2.077.163/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 30/8/2023.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. TRATAMENTO DE ESGOTO. TERMO INICIAL DOS 
JUROS NA DATA DA CITAÇÃO. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
PRECEDENTES.
1. A Corte a quo expressamente consignou que inexiste nos autos uma data certa 
quanto ao início da emissão dos gases que poluíram o ar no local em que está 
instalada a ETE São Jorge. Aliados às inúmeras ações propostas em razão do mesmo 
problema, os precedentes do STJ têm decidido, a fim de garantir maior segurança 
jurídica, pela determinação do termo inicial dos juros na data da citação. A ausência 
de uma data específica obsta a adoção do evento danoso como termo inicial dos 
juros de mora.
2. Há precedentes no sentido de que, tratando-se de falha na prestação de serviços, 
no caso, o tratamento de esgoto, a responsabilidade é contratual, e, por isso, os juros 
moratórios incidem desde a citação. Precedentes: AgInt no REsp 2.091.792/PR, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 29/11/2023; AgInt no 
REsp 2.069.484/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
1/9/2023; AgInt no REsp 2.077.163/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 30/8/2023.
3. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO
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Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que deu 

provimento ao Agravo Interno interposto pela SANEPAR.

A parte agravante alega, em suma (fls. 827-831, e-STJ):
 
 

Conforme já salientado, a obrigação de indenizar decorre da poluição 
ambiental causada pela atividade da recorrida na Estação de Tratamento de Esgoto 
São Jorge.

Logo, trata-se de responsabilidade extracontratual, na medida em que o 
fato causador do dano não possui origem contratual.

Tanto é assim que a análise do v. acórdão pautou-se nos requisitos da 
responsabilidade extracontratual, que no presente caso, por envolver dano ambiental, 
é objetiva, conforme também destacado na ementa.

A despeito disso, a v. decisão monocrática recorridafixou como termo 
inicial dos juros de mora a citação, aplicável aos casos de responsabilidade 
contratual, conforme previsto no art. 405 do CC.

 
É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 20.6.2024.

Conforme decisão agravada, ao decidir a vexata quaestio, o Colegiado 

originário apresentou esta fundamentação (fls. 532-537):
 

Logo, considerando as provas carreadas aos autos, sobretudo a perícia 
técnica, havendo informação de que a ETE pode produzir o citado odor de "ovo 
podre", gerado pelo sulfeto de hidrogênio, não há como concluir que não houve 
danos aos moradores da localidade com o odor fétido gerado.

A prova oral também atestou a ocorrência de fortes odores no entorno da 
estação de tratamento, não existindo qualquer contraprova a invalidar os 
depoimentos colhidos.(...) Frente a todo esse contexto, resta caracterizado o nexo 
causal entre a atividade da SANEPAR na ETE São Jorge e a emissão de mau cheiro 
constatado pelos locais, ocasionando a poluição atmosférica na região.(...)Como 
acima exposto, a emissão descontrolada de gases da ETE provocou o mau cheiro 
comparado ao de “ovo podre”, com o qual a parte autora conviveu diariamente, 
inclusive durante refeições e períodos de descanso, em considerável prejuízo à sua 
qualidade de vida, à dignidade da pessoa humana e à sua própria saúde.

Foram anos convivendo com o mau cheiro, sendo que apenas no ano de 
2017 houve melhora com a instalação de novo queimador, de modo que não é 
possível afastar a ocorrência de dano moral passível de indenização, até mesmo 
porque a responsabilidade da Ré é objetiva, ou seja, independe de culpa.(...)Assim, 
sopesando os elementos constantes nos autos, impõe-se a fixação de indenização por 
danos morais no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais), acrescidos de juros de 
mora de 1% ao mês, desde a citação, na medida que decorre de responsabilidade 
contratual, nos termos do art. 406 do CC, e correção monetária pela média entre o 
INPC e o IGP-DI, a partir da data deste acórdão.

 
Considerando que a Corte a quo expressamente consignou que inexiste 

nos autos uma data certa quanto ao início da emissão dos gases que poluíram o ar no local 
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em que está instalada a ETE São Jorge. Aliados às inúmeras ações propostas em razão do 

mesmo problema, os precedentes do STJ têm decidido, a fim de garantir maior segurança 

jurídica, pela determinação do termo inicial dos juros na data da citação.

A ausência de uma data específica obsta a adoção do evento danoso como 

termo inicial dos juros de mora.

Há precedentes no sentido de que, tratando-se de falha na prestação de 

serviços, no caso, o tratamento de esgoto, a responsabilidade é contratual e, por isso, os 

juros moratórios incidem desde a citação. Vejamos:
 

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ODORES PROVENIENTES DE 
ESTAÇÃO DE ESGOTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO VIOLAÇÃO DOS ARTS. 398 E 405 DO CC. 
NÃO VIOLAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO N. 1.544/1995. TAXA DE JUROS 
APLICÁVEL. TAXA SELIC. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA 
DO STJ. DISSÍDIO NÃO COMPORTA ACOLHIMENTO.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais, 
objetivando acolhimento jurisdicional da pretensão de reparação pecuniária por dano 
moral, bem como seja a companhia ré compelida em obrigação de fazer consistente 
na adoção de medidas necessárias para sanar definitivamente os odores provenientes 
da Estação de Tratamento de Esgoto - ETE São Jorge, em Almirante Tamandaré, de 
responsabilidade da SANEPAR. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para fixar indenização por danos morais no 
importe de R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015(art. 535 do CPC/1973) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de 
forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte "o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 
Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes 
de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". [E

Dcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.] 
IV - Em relação à alegada violação dos arts. 398 e 405 do Código Civil e do art. 1º 
do Decreto n. 1.544/1995, relacionados ao termo inicial dos juros de mora incidentes 
da indenização e à taxa de correção monetária aplicável, a Corte Estadual se 
pronunciou nos seguintes termos (fls. 364-365): "[...].

Frise-se que, independente da ocorrência de vício quanto a este ponto, 
tampouco seria possível adotar o evento danoso, visto que não há nos autos data 
específica do início dos maus odores experimentados pela parte autora, 
impossibilitando a sua adoção como termo inicial dos juros de mora.

Tampouco é omisso o acórdão quanto ao índice de correção monetária a 
ser aplicado. Isto porque a decisão embargada não deixou de determinar o índice a 
ser utilizado, fixando para tanto o IPCA-E, índice que melhor reflete o processo 
inflacionário sem distorções, tendo sido, também, frequentemente adotado por esta 
Corte. [...]."V - Consoante se depreende dos excertos acima reproduzidos, sem razão 
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o recorrente em sua insurgência, uma vez que, por certo, tratando-se a companhia 
recorrida de concessionária de serviço público de saneamento básico, responsável 
pelo processo de esgotamento sanitário na região, realizando as atividades de 
coleta, transporte, tratamento e disposição final dos dejetos no meio ambiente, e 
tendo havido falha em uma das etapas do processo, ou seja, no tratamento do esgoto, 
por certo que não se pode ignorar a relação contratual envolvida na lide.

VI - Também sem razão o particular em relação à taxa dos juros 
aplicável à lide, porquanto, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, somente na ausência de convenção em sentido contrário, a partir da vigência 
do Código Civil de 2002, os juros moratórios devem incidir segundo a variação da 
Taxa Selic.Nesse sentido: (AgInt no AREsp 1.129.884/AM, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/12/2017, DJe de 2/2/2018). 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ. Nessa senda, o dissídio jurisprudencial suscitado 
também não comporta acolhimento.

VII - Agravo interno improvido.(AgInt no REsp n. 2.091.792/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
29/11/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO. EMISSÃO DE MAU CHEIRO. 
JUROS DE MORA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
TESE RECURSAL DE QUE DEVE SER DO EVENTO DANOSO. 
IMPOSSIBILIDADE DIANTE DAS PROVAS DOS AUTOS. SEGURANÇA 
JURÍDICA. DATA DA CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 7/STJ. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMAS 810/STF E 905/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.1. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à 
pretensão de uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional 
tampouco viola o artigo 1.022 do CPC. Jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.2. Na hipótese dos autos, a Corte a quo expressamente consignou que 
inexiste nos autos uma data certa quanto ao início da emissão dos gases que 
poluíram o ar no local em que está instalada a ETE São Jorge, ou seja, diante da 
ausência de uma data específica, prudente que o termo inicial dos juros de mora, 
tenha como marco seguro a data da citação, considerando, sobretudo, as inúmeras 
ações propostas.3. Admitir entendimento contrário conforme a pretensão recursal 
demandaria reexame de fatos e provas, o que todavia escapa ao âmbito do recurso 
especial diante da Súmula 7/STJ.4. A utilização pela instância ordinária do IPCA-E 
para fins de correção monetária atende aos comandos dispostos nos Temas 810/STF 
e 905/STJ.5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.069.484/PR, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 1/9/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DE IGNORAR A RELAÇÃO 
CONTRATUAL ENVOLVIDA NA LIDE. RESPONSABILIDADE 
CONTRATUAL.

I - Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais, 
pretendendo acolhimento da pretensão de reparação pecuniária, além de obrigação 
de fazer consistente na adoção de medidas necessárias no intuito de sanar 
definitivamente os odores provenientes de Estação de Tratamento de Esgoto- ETE, 
desconforto tal que impede o exercício do direito de moradia digna, o convívio e a 
alimentação familiar, o bom sono necessário, bem como ocasiona problemas de 
saúde, principalmente respiratórios. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para condenar ao pagamento de 
R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de indenização por danos morais.

II - Em relação à alegada violação dos arts. 398 e 405 do Código Civil, a 
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Corte estadual se pronunciou nos seguintes termos: "Com efeito, sendo a existência 
de nexo de causalidade - assim entendido como o vínculo jurídico e material entre a 
atividade (estatal/de serviço público) e o dano produzido a terceiro - o fundamento 
da responsabilidade civil objetiva do Estado e das entidades de direito privado 
prestadoras de serviços públicos, esta deixará de existir ou incidirá de forma 
atenuada quando o serviço público não for a causa do dano ou quando estiver aliado 
a outras circunstâncias, ou seja, quando não for a causa única . [...] Com efeito, na 
espécie, o exame do nexo de causalidade perpassa pela análise do conjunto 
probatório amealhado, de sorte a constatar se a ação ou omissão da concessionária 
prestadora de serviço público foi, por si mesma, capaz de determinante e 
diretamente dar causa ao evento danoso".

III - Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, sem razão o recorrente em sua insurgência, uma vez que, por certo, 
tratando-se a companhia recorrida de concessionária de serviço público de 
saneamento básico, responsável pelo processo de esgotamento sanitário na região, 
realizando as atividades de coleta, transpo rte, tratamento e disposição final dos 
dejetos no meio ambiente, e tendo havido falha em uma das etapas do processo, ou 
seja, no tratamento do esgoto, por certo que não se pode ignorar a relação contratual 
envolvida na lide.

IV - Assim, sem reparo o decisum vergastado ao estabelecer o termo 
inicial dos juros de mora incidente na indenização como sendo a partir da citação, 
dada a responsabilidade contratual do caso.

V - Nessa senda, o dissídio jurisprudencial suscitado também não 
comporta acolhimento.

VI - Agravo interno improvido.(AgInt no REsp n. 2.077.163/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)

 
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.
 
Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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